EMFOR - CRIMINAL

NULIDADE DE SENTENCA
REGIME PRISIONAL

ESTUPRO COMETIDO POR FUNCIONARIO EM RAZAO DESSA QUALIDADE — QUANDO SE
JUSTIFICA

EMENTA

O estupro cometido em dependéncias da Guarda Portudria, por funcionario que em razdo dessa qualidade
tinha a vitima a sua disposic¢do. Justifica a declaracao de perda de cargo publico, medida indispensavel, em
tais circunstancias, para preservar a respeitabilidade da Administragdo. RESUMO DO ACORDAO; - Procede,
todavia, o pedido de declaragéo de perda do cargo publico ocupado pelo réu ao tempo do fato, como
conseqiiéncia da condenacéo. E que o acusado tinha a vitima sob seu dominio em virtude da funcéo que
exerce, na Guarda Portuaria, e usou dependéncia do servico para subjugar a ofendida, submetendo-a, ali
mesmo, a grave humilhacéo. Tal procedimento agride principios fundamentais da moralidade administrativa,
comprometendo a confianca que a todos deve necessariamente inspirar o exercicio de funcao publica. Téo
comprometedor o comportamento do réu que, embora praticamente inocentado em esdruxula concluséo de
sindicancia interna (...) foi afastado de uma chefia por ato do Capitao de Fragata Chefe da Guarda Portuéria
(...) e consta haver sido transferido para Niterdi (...) 0 que obviamente ndo constitui censura cabal ou
providéncia bastante para resguardar a respeitabilidade da Administracédo Publica. - Em face do exposto,
nego provimento ao apelado do acusado, e dou parcial provimento ao do Ministério Publico, para o efeito de
declarar que o réu E. G. da S., em consequéncia da condenac¢éo, pede o cargo de Inspetor de Vigilancia da
Guarda Portuéria, nos termos do art. 92 do Cad. Penal, devendo o Dr. Juiz de Direito competente para a
execucao determinar as providéncias que a tanto conduzam. Ac. de 11-12-1990 Arquivo do EMFOR -
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